
LEI Nº 1.255/2008 
 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1.169/2007, QUE 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO-CONSELHO DO FUNDEB 

 
    VALÉRIO ANTÔNIO GALANTE, Prefeito Municipal de Serrana, 
Estado de São Paulo,  no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 24, § 
1º da Medida Provisória nº 339, de 28 de dezembro de 2006, 
    FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
 
   Art. 1º. O artigo 2º, da Lei nº 1.169/2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
    
    “Art. 2º. O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por (11) 
onze membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme 
representações e indicações a seguir discriminadas: 
    I) Dois representantes do Executivo Municipal, sendo um 
representante da Secretaria Municipal de Educação e um indicado pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal; 
    II) um representante dos professores das escolas públicas municipais; 
    III) um representante dos diretores das escolas públicas municipais; 
    IV) um representante dos servidores técnico-administrativos das 
escolas públicas municipais; 
    V) dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas 
municipais; 
    VI) dois representantes dos estudantes da educação básica pública; 
    VII) um representante do Conselho Municipal de Educação, indicado 
pelos pares; e 
    VIII) um representante do Conselho Tutelar, indicado pelos pares.  
    § 1º.... 
    a) ... 
    b) ... 
   c) ... 
   § 2º. Os documentos de que tratam o parágrafo anterior, deverãop ser 
arquivados na Secretaria Municipal da Educação, em boa ordem, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a contar da data da aprovação de suas prestações de contas anuais pelo órgão do 
controle externo, relativas ao exercício da edição do respectivo ato de nomeação dos 
Conselheiros do Fundeb, ficando à disposição do FNDE e dos órgãos de fiscalização e 
controle. 
    § 3º Os representantes previstos nos incisos VII e VIII do art. 1º, 
serão indicados pelo presidente de cada conselho. 



    § 4º. A indicação referida no art. 1º, caput, deverá ocorrer em até 
vinte dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos 
conselheiros. 
    § 5º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão 
guardar vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição 
constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º. 
    § 6º. São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
    I- cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do 
Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais; 
    II- tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, 
desses profissionais; 
    III- estudantes que não sejam emancipados; e 
    IV- pais de alunos que: 
    a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou  
    b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 
   § 7º. O Presidente do Conselho previsto no caput do presente artigo, 
será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função, o 
representante do governo gestor dos recursos do Fundo.” 
 
   Art. 2º. O artigo 3º, da Lei nº 1169/2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
    “Art. 3º. ... 
    I– ... 
    II– ... 
    III– ... 
    § 1º. ... 
    § 2º. ... 
    Art. 4º.... 
   § 1º. É considerada recondução a participação de um mesmo 
conselheiro em dois mandatos consecutivos, independentemente do tempo que o 
conselheiro reconduzido efetivamente permanecer em quaisquer dos dois mandatos 
consecutivos. 
   § 2º. Será permitida nova participação de conselheiro que tenha 
exercido mandato na condição de reconduzido, apenas após o término de, pelo menos, um 
mandato do Conselho posterior àquele que o conselheiro tenha participado nesta condição. 
   § 3º. O término do mandato dos conselheiros deverá coincidir com o 
término do período de vigência do mandato do Conselho.” 
 
   Art. 3º. O artigo 5º, da Lei nº 1169/2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
   “Art. 5º. ... 
   ... 
   § 1º. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo, deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo 
para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios. 



   § 2º. Os conselheiros poderão, sempre que julgarem conveniente: 
   I- apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle 
interno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo; 
   II- por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário 
Municipal da Educação, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a 
execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias; 
   III- requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 
   a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviõs 
custeados com recursos do Fundo; 
   b) folhas de pagamento dos profissionais da educação básica e 
indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam 
vinculados; 
   c) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções. 
   IV- realizar vistas e inspetorias in loco para verificar:  
   a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 
instituições escolares com recursos do Fundo; 
   b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
   c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos 
com recursos do Fundo. 
   Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
   PAÇO MUNICIPAL ESTRELA D’ ALVA 

 08 de dezembro de 2008. 
 
 

VALÉRIO ANTÔNIO GALANTE 
         PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
PUBLICADA NA SECRETARIA GERAL DA PREFEITURA 
NA DATA SUPRA NO LOCAL DE COSTUME. 
 
 
 
JOÃO MARCEL DIAS MUSSI 
Diretor Geral da Assessoria de Negócios  

             Jurídicos e Secretaria Geral 


